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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 138ª sessão realizada na data de 06/12/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 78.023/2010
MATÉRIA: Auto de Infração
RECORRENTE (A): Manoel Barbosa Neto
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MARCELO BARALDI DOS SANTOS
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares) e VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplente).
DECISÃO: NCU – NÃO CONHECIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Nos termos do art. 439 da Lei Complementar nº 224/2008 o Conselho de Contribuintes tem competência para, em segunda instância administrativa, julgar atos e defesas no âmbito do processo administrativo tributário. Esta competência é delimitada no art. 3º do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 11.062/2005. Entende-se que estamos diante de recurso acerca de matéria - aplicação de multa administrativa não tributária – que não pode ser analisado pelo Conselho de Contribuintes, pois foge à sua competência funcional. Ante o exposto, vota pelo não conhecimento do recurso, pois é ausente o conteúdo tributário na matéria. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
Manoel Barbosa Neto 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 138ª sessão realizada na data de 06/12/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 23.067/2009
MATÉRIA: Construção de Residência-Mutirão
RECORRENTE (A): Alessandro Rodrigues de Souza
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares) e VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplente).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Pedido de Reconsideração.

Pelo que consubstanciado nos autos, vota pelo acatamento do recurso da Municipalidade, para, ao final, indeferir o pedido de isenção de ISS promovido pelo Interessado, requisitando, após a ciência da presente decisão, seja deferido prazo para pagamento dos tributos devidos, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança através de execução fiscal. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Alessandro Rodrigues de Souza 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 138ª sessão realizada na data de 06/12/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 57.732/2009
MATÉRIA: Cancelamento de Taxa de Capinação
RECORRENTE (A): Carlos Alberto Crnkovic
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): FABIANO RAVELLI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares) e VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplente).
DECISÃO: NCU – NÃO CONHECIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.
A multa por capinação tem natureza administrativa, tendo sido aplicada ao recorrente em razão de infração ao Código de Postura do município. Nos termos do art. 439 da Lei Complementar nº 224/2008 o Conselho de Contribuintes tem competência para, em segunda instância administrativa, julgar atos e defesas no âmbito do processo administrativo tributário. Esta competência é delimitada no art. 3º do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 11.062/2005. Entende-se que estamos diante de recurso acerca de matéria - aplicação de multa administrativa não tributária – que não pode ser analisado pelo Conselho de Contribuintes, pois foge à sua competência funcional. Ante o exposto, vota pelo não conhecimento do recurso, pois é ausente o conteúdo tributário na matéria. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Carlos Alberto Crnkovic 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 138ª sessão realizada na data de 06/12/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 73.910/2009
MATÉRIA: Cancelamento de IPTU
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: Residencial Damha Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): FABIANO RAVELLI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares) e VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplente).
DECISÃO: DECISÃO: NCU – NÃO CONHECIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso de Ofício.
Este processo já tramitou por este Conselho em 18/02/2010, tendo a seguinte decisão: Dado Provimento por Unanimidade. Após análise do documento protocolado em folhas 126 a 134, conforme regimento interno art. 37 e seguintes do Decreto nº 11.062/2005 e extrato de julgamento por decisão unânime, vota pelo não conhecimento do recurso e que o processo prossiga em seu trâmite normal. O Conselheiro Rodrigo se declara impedido de votar. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Residencial Damha Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112


